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1- INTRODUÇÃO 

O presente projeto de pesquisa visa o estudo da regulação da Inteligência Artificial no 

âmbito do direito positivo, suas repercussões e eventuais limites a serem observados. Com o 

advento das tecnologias, o Estado, enquanto ente regulador das atividades humanas, buscou 

acompanhar as transformações no sentido de dar balizas ao seu desenvolvimento. Ocorre que 

a Inteligência Artificial, no entanto, reflete uma evolução cujos resultados não são apenas 

matemáticos, previstos e programáveis, mas a partir de probabilidades, cuja técnica se 

denomina machine learning ou deep learning. Ou seja, foge-se da mera automação 

alcançando um patamar tecnológico preditivo, que, aglutinando informações, consegue prever 

uma determinada solução ao problema posto. 

Segundo Bellmann (1978, apud Michelussi et al., p. 2), a inteligência artificial é a 

automatização de atividades que associamos à cognição humana, como a tomada de decisões, 

a solução de problemas e o aprendizado. No Brasil, os direitos insculpidos na Constituição 

Federal puderam ser melhor externados através da Lei 12.737/2012 que trouxe ao Código 

Penal a tipificação de condutas criminosas praticadas no âmbito da internet. Na sequência, 

veio à tona a Lei 12.965/2014, conhecida como Marco Civil da Internet, que estabeleceu 

princípios para o uso da web, garantias dos usuários, etc. E, por fim, recentemente aporta a 

Lei 13.709/2018, dita Lei Geral de Proteção de Dados. Sendo este o arcabouço legal vigente, 

é nítido que, sob a ótica do direito positivo, não há especificidade que atenda a complexidade 

das operações do que hoje se denomina Inteligência Artificial. 

O direito, em regra, acompanha pari passu as transformações sociais, ou seja, a partir 

dos fatos surgem as normas. Há, porém, certa ânsia para se antecipar a eventuais efeitos 

nocivos do uso da referida tecnologia, o que se reflete na existência do Projeto de Lei nº 

21/2020, já aprovado pela Câmara dos Deputados, em trâmite no Senado Federal, com vistas 

a regular a matéria. Eis que surge, portanto, dúvidas acerca da regulação e qual seria a 

proposta eficaz para a garantia de direitos e, doutro lado, não frear o avanço tecnológico. 

Ainda, sob outra ótica, deve-se refletir se o arranjo institucional de fiscalização seria 

governamental ou misto. 

A proposta de estudo em questão quer partir do pressuposto que a regulação deve 

primar não apenas pela eficiência no âmbito da administração pública no que tange ao 

contexto fiscalizatório, mas, especialmente, no contexto ético. Nas palavras de Zappellini 

(SERAFIM, 2020), a ética das virtudes confere plena liberdade de ação ao agente, uma vez 

que não o submete a um imperativo categórico ou a uma regra da maximização da utilidade. 

Uma das preocupações que surgem no âmbito da utilização dos sistemas de 

Inteligência Artificial é a perda da liberdade humana. A partir do momento em que se 

deposita todas as decisões nos sistemas, o homem pode vir a perder autoconfiança e, por fim, 

ser despersonalizado. 

A falta de fundamentos claros e coesos esbarram na ideia do certo e errado, do agir 

bem ou mal, de ser moral ou não. Essas esferas, próprias do ser humano, representam a 

complexidade existente nas associações com a Inteligência Artificial (MATOS, 2022). 



A ética, antes relegada apenas para as ações humanas, doravante precisa de resgate 

para embasar a vida no mundo do artificial. E, neste sentido, Bertoncini (2022) menciona que 

a Inteligência Artificial está substituindo a força mental, sendo necessário, pois, falar de ética 

para as máquinas. 

A virtude, para Aristóteles (2009), é a finalidade da vida política. E, ainda, a finalidade 

da vida política é a felicidade (supremo bem) que visa fazer com que os cidadãos sejam bons 

e capazes de nobres ações. Sintetizando o mestre grego, a ética é o conhecimento e a prática 

do bem, da felicidade que, uma vez alcançada, leva o homem a ser bom e a agir bem 

(ZAPPELLINI, 2013). 

Nesta ótica, o direito, ou a regulação no que tange à inteligência artificial, deve rumar 

no sentido de ser caminho para proporcionar o cultivo de virtudes políticas e morais. Oliveira 

(2001) menciona um grave vício do direito que é o da inflação legislativa, frisando que a lei 

deve nascer do real e voltar-se para o real, não voltar-se para o cidadão anônimo ou 

idealizado, mas para o indivíduo real e concreto. 

O objetivo geral é, pois, investigar os limites éticos e as potencialidades da 

Inteligência Artificial e seus impactos no ordenamento jurídico de forma a identificar se há 

necessidade de regulação estatal da matéria. 

Os objetivos específicos são: a) definir o conceito de inteligência artificial; b) apontar 

possíveis reflexos do uso da inteligência artificial e eventuais repercussões jurídicas; c) 

verificar se há necessidade de regulação do uso das tecnologias de inteligência artificial; d) 

delimitar os princípios éticos que devem nortear eventual regulação; e) investigar se, no caso 

de necessidade de regulação, qual órgão ou tipo de órgão seria ou deveria ser o responsável 

pelo processo fiscalizatório; f) analisar o Projeto de Lei nº 21/2020, em trâmite na Câmara dos 

Deputados, para saber se é viável, de acordo com a ótica do estudo, e se propiciará segurança 

jurídica para o uso das tecnologias de inteligência artificial; g) investigar o papel da 

regulamentação estatal. 

 

2- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

De acordo com Bastiat (2021), a lei é a organização do direito natural de defesa legal, 

é a substituição de forças coletivas por forças individuais, com o propósito de agir na esfera 

em que têm o direito de agir, de fazer o que têm o direito de fazer, de assegurar pessoas, 

liberdades e propriedades, e de manter cada uma em seu direito, de modo a fazer prevalecer a 

justiça para todos. 

Se de um lado a lei é importante para garantir tais direitos, é um tanto ingênuo pensar 

que se pode controlar o poder do governo e o tamanho do Estado apenas por leis, porque mais 

regras servirão para tornar o Estado maior e mais burocrático, e não terão o resultado 

esperado, ou seja, impedir a ação daqueles que desejam ter ou exercer mais poder 

(GARSCHAGEN, 2021). 



Sobre tal tema, Tomás de Aquino diz que a lei deve ser honesta, justa, possível, 

conforme à natureza, apropriada aos costumes do país, conveniente ao lugar e ao tempo, 

necessária, útil, claramente expressa para que não se oculte nela nenhum engano, e instituída 

não para satisfazer algum interesse privado, mas para a utilidade comum dos cidadãos 

(OLIVEIRA, 2001). 

No Brasil, não é de se estranhar que a burocracia se tenha superposto à sociedade. Foi 

uma decorrência da própria natureza de nossa colonização (BELTRÃO, 2016). Após a década 

de 90, com a estabilização da política econômica, houveram mudanças institucionais. 

Segundo Lopes (2018), procurou-se superar a interferência direta estatal, mas o caminho foi a 

regulação, em que se forma um aparato burocrático não para atuar ou competir como outrora, 

mas para supervisionar, direcionar e coordenar as forças privadas, com forte presença do 

Estado, havendo uma potencialização do impacto das políticas governamentais. 

Segundo Franzen (2023), a burocracia é criticável sob várias perspectivas; se, para o 

cidadão comum ela representa os entraves do cotidiano colocados pelo Poder Público, há um 

pano de fundo sociológico e político que faz com que ela impeça a realização das liberdades 

humanas.  

Tal é o cenário da política jurídica de base para orientar eventual regulação da matéria 

em análise, a Inteligência Artificial e seus consectários. Se de um lado, a ideia de regulação 

deveria seguir os fins já declarados, há de se considerar o excesso de burocracia que, como já 

enunciado, é um problema de excesso de Estado. É preciso verificar se eventual regulação na 

área em estudo seria, por assim dizer, virtuosa. Apenas para destacar tal excesso de 

normatização, segundo estudo do Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação, quando a 

vigente Constituição Federal de 1988 completou 25 anos, verificou-se a edição, até então, de 

mais de 4,7 milhões de normas no Brasil, sendo mais de 300 mil referentes à matéria 

tributária (IBPT, 2013). 

Em outras palavras, a lei, o aparato burocrático e/ou regulatório devem caminhar para 

obtenção daqueles nobres princípios já enunciado alhures. Todavia, o segundo ponto é, 

justamente, acerca da definição de ser relevante ou não a regulação da Inteligência Artificial. 

Dentro dessa perspectiva da ética, como a busca por produzir formas em direção a melhor 

vida possível e voltada para a arte do bom, a burocracia pode agir como um freio para o agir 

ético (MARCHIONI apud FRANZEN, 2023), situa-se em um campo utópico, cuja dimensão 

política do ser humano não é levada em consideração (FRANZEN, 2023). 

Recentemente, o bilionário Elon Musk e mais mil ditos especialistas mundiais 

assinaram um apelo para haver uma pausa de seis meses nas pesquisas sobre Inteligência 

Artificial cujo texto diz: “Devemos permitir que as máquinas inundem nossos canais de 

informação com propaganda e mentiras? Devemos automatizar todos os trabalhos, incluindo 

os gratificantes? (...) Devemos arriscar perder o controle de nossa civilização? Essas decisões 

não devem ser delegadas a líderes de tecnologia não eleitos” (ESTADÃO, 2023). O bilionário 

já havia pedido a regulamentação da Inteligência Artificial tempos atrás. 



Isaac Asimov, no livro que lançou em 1950, intitulado Eu, Robô, criou três leis da 

robótica: 1- Um robô não pode ferir um humano ou permitir que um humano sofra algum mal; 

2- Os robôs devem obedecer às ordens dos humanos, exceto nos casos em que essas ordens 

entrem em conflito com a primeira lei; 3- Um robô deve proteger sua própria existência, 

desde que não entre em conflito com as leis anteriores. Segundo Pinheiro (2018), a 

Inteligência Artificial, a digitalização das atividades e os desafios colocados por esse 

movimento de transformação exigem das lideranças empresariais, da sociedade civil e do 

Estado uma coalisão no sentido de promover um movimento humanizador. Ainda, a autora 

defende que “não dá para cada lugar ter uma regra diferente”, criar regulamentações mais 

internacionais e uniformes é extremamente importante. 

Nota-se, assim, uma clara tendência ao positivismo jurídico (à criação de cada vez 

mais regulamentos) e, para além disto, para uma regulação global acerca das questões da 

inteligência artificial. Também o Parlamento Europeu em 3 de maio de 2022 aprovou uma 

Resolução que exorta os Estados Membros a um acordo global sobre normas comuns para a 

utilização responsável da Inteligência Artificial (PARLAMENTO EUROPEU, 2022).  

Em alguns países como a Alemanha, por exemplo, já existe uma legislação pioneira 

que determina que os veículos automatizados possuam uma black box (caixa preta) cujos 

dados devem ser guardados por determinado prazo (PINHEIRO, 2018), o que dá alguma base 

para se evoluir no tema da regulamentação. No Brasil, a legislação é um pouco mais 

generalista, sem nada exclusivo no que tange à Inteligência Artificial, mas somente ao uso 

apropriado da internet e manuseio ou divulgação de dados. 

Nesta seara, o positivismo jurídico é a negação do direito natural e a afirmação de que 

o único direito que realmente existe é o direito positivo, ainda que alguns autores admitam o 

direito natural ou, rejeitando-o, admitem-no implicitamente (SOUSA, 2022). É inescapável, 

pois, recorrer a Aristóteles (2009) para dizer que as leis (aqui entendida como direito positivo 

e demais regulamentos) visam à vantagem comum, o homem sem lei é injusto e o cumpridor 

da lei é justo. A justiça política é em parte legal e em parte natural. 

O ponto chave de encontro, pois, entre o direito positivo e o direito natural se dará 

quando o primeiro nortear-se para as virtudes humanas, para atingimento da felicidade do 

homem, achando aí o segundo. No desapego ao direito natural vislumbra-se justamente o 

afastamento de tais disposições mirando-se para a desumanização da lei, à tecnocracia, ao 

despotismo, etc. Para Sousa (2022), tal distinção impõe uma redução do direito à simples 

expressão de uma ordem emanada da força social preponderante sem nenhum critério objetivo 

para invalidar o arbítrio dos que detêm essa força. 

Esse é o motivo pelo qual Tomás de Aquino considera a lei humana “deficiente” em 

relação à lei eterna já que esta só pode versar sobre alguns dos preceitos da lei natural, não 

comprometendo, todavia, as funções importantes que o direito positivo cumpre 

satisfatoriamente bem, tais como segurança jurídica e previsibilidade (MAGALHÃES, 2022). 

Doutro viés, o direito compreendeu-se como realidade e saber antropológico e subalterno da 

ética, tendo por objeto a conduta livre do homem, cuja liberdade derivam sua 

responsabilidade e sua imputabilidade (DIP, 2022).  



Nas palavras de Zanotti (2023),  

“finalmente, los cálculos los pueden hacer las máquinas. Pero la decisión 

libre, la prudencia, la experiencia de lo humano, no. Pero si creemos que la 

inteligencia artificial es inteligencia, entonces creemos y creíamos que las 

vocaciones humanas son iguales a cálculos. El médico no diagnostica, 

calcula. El profesor no enseña, repite. El alumno no aprende, repite. El 

contador y administrador no aconsejan, calculan. El empresario no pondera 

oportunidades, calcula. El juez no falla, calcula”. 

Pinheiro e Souza (2016) referem que no estudo da ação humana, investiga-se como se 

forma o juízo moral, o processo deliberativo que leva à conduta, cuja razoabilidade prática é a 

justificação das boas razões de determinado ato. E essas boas razões são os bens básicos a que 

elas, invariavelmente, se voltam. 

Se tudo é cálculo, mister retomar a consciência, a ética, visando que eventuais 

regulamentos de direito positivo estejam calcados em estabelecer princípios que levem o 

homem à virtude ou, ao menos, não o levem a este patamar de mera repetição ou mesmo 

involução. 

Doutro lado, importante destacar que o Brasil, após uma rodada de estudos, 

especialmente após assinar a carta de Princípios da Inteligência Artificial da OCDE – 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico, elaborou a chamada EBIA – 

Estratégia Brasileira de Inteligência Artificial, com vistas a auxiliar as estratégias de avanço 

na temática tanto na regulação quanto no uso público e privado. O EBIA registra que pretende 

ser instrumento norteador do Estado brasileiro para potencializar a utilização da tecnologia e 

solucionar problemas concretos do país em Inteligência Artificial, bem como seu uso 

consciente e ético (BRASIL, 2021). 

Por fim, este é o pano de fundo que propiciará alavancagem na pesquisa bibliográfica 

a embasar o estudo para, ao fim, chegar aos objetivos já expostos, mormente a necessidade ou 

não de se regulamentar a utilização da Inteligência Artificial e, em caso positivo, informar 

com qual base teórica e ética deve se pautar, bem como qual seria o órgão fiscalizatório 

responsável.  

 

3- METODOLOGIA 

O método de pesquisa adotado para esta investigação consistirá em um estudo teórico, 

realizado a partir da consulta de dados especializados na área da Inteligência Artificial, desde 

temas de tecnologia, do direito positivo e natural, jurisprudência, projetos de lei em trâmite e 

outras tendências, bem como da área da administração pública, direito regulatório, burocracia 

governamental e ética das virtudes. A pesquisa seguirá o critério qualitativo cuja análise 

possibilitará saber, ao final, o melhor prognóstico no que tange aos fins estudados. 

A primeira estratégia de pesquisa consistirá na definição de palavras-chave que 

orientem a busca por materiais relevantes para o estudo teórico a fim de se obter uma revisão 



bibliográfica sistemática, de caráter indutivo. Algumas das palavras-chave incluem: 

inteligência artificial, regulação, impactos positivos e negativos, direito positivo, direito 

natural, ética, virtudes, entre outras. Além disso, será adotado um critério de inclusão, que 

considerará a pertinência dos materiais em relação ao tema da pesquisa, bem como a sua 

atualidade e confiabilidade. 

A metodologia para o tratamento das informações coletadas será a dedutiva pela qual 

permitirá partir de conceitos gerais ao individual, visando compreender através das teorias e 

premissas já existentes se são aplicáveis ao objeto da análise. Poderá, por outro lado, desaguar 

no método hipotético-dedutivo ou mesmo no dialético se no decorrer da pesquisa forem 

necessários desdobramento de hipóteses ou observação de convergências ou divergência a 

serem sintetizadas. 

Os dados coletados serão analisados por meio de técnicas de análise de conteúdo, que 

permitirão identificar as principais tendências e perspectivas em relação à regulação da 

inteligência artificial no âmbito do direito. A partir da análise dos dados, será possível 

identificar os impactos positivos e negativos da regulação da inteligência artificial, bem como 

as implicações jurídicas decorrentes dessa regulação. 

Uma das limitações ou entraves da pesquisa é que, no seu decorrer, pode vir a ser 

aprovado o projeto de lei de regulação da Inteligência Artificial, hoje em trâmite no Senado 

Federal, bem como as constantes mudanças tecnológicas que exigirão certa versatilidade com 

relação ao foco do estudo e do material estudado. 

 

4- CRONOGRAMA 

 

ATIVIDADES - 1 ANO A S O N D J F M A M J J 

Encontros com o orientador x x x x  x x x x x x x 

Revisão bibliográfica x x x x x x x x x x x x 

Aulas x x x x   x x x x x  

Redação do projeto x x x x x x x x x    

Revisão formatação/ortografia         x x   

Qualificação           x  

 

ATIVIDADES - 2 ANO A S O N D J F M A M J J 

Encontros com o orientador x x x x  x x x x x x  

Revisão bibliográfica x x x x x x x x x    

Redação do Capítulo I x x x          

Revisão   x          



Redação do Capítulo II   x x x        

Revisão     x        

Redação do Capítulo III     x x x      

Revisão       x      

Redação da Introdução/Conclusão       x x     

Revisão formatação/ortografia        x x    

Pré-banca da Dissertação           x  

Defesa da Dissertação            x 
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